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impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos de 

qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão 

dos planos de benefícios. 

§ 1° A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de 

adesão, com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros 

Entes Federativos desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos 

requisitos estabelecidos no caput deste artigo. 

Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

Art. 18 O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 

Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na 

forma regulamentada pelo Município de São Francisco do Piauí: 

§1° Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 

complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a 

transferência de gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no 

regulamento do plano, além de outras atribuições e responsabilidades 

definidas em regulamento na forma do caput. 

§2° O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, 

delegar as competências descritas no §1° deste artigo ao órgão ou conselho 

já devidamente instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência 

social , desde que assegure a representação dos participantes. 

§3° O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será 

paritária entre representantes dos participantes e assistidos, e do 

patrocinador, cabendo a este a indicação do conselheiro presidente, que terá, 

além do seu, o voto de qualidade. 

§4° Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender 

aos requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em 

regulamento pelo Município de São Francisco do Piauí na forma do caput. 

CAPITULO Ili 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÔRIAS 

Art. 19 As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do 

Município de São Francisco do Piauí que possuam o subsídio ou a 

remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para 

os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 

Social , ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência 

Complementar previsto na forma do art. 3° desta Lei, ressalvadas as 

nomeações das áreas de educação, saúde e segurança . 

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para 

atender às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de 

benefício previdenciário de que trata esta Lei, inclusive mediante créditos 

adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas 

administrativas pré-operacionais necessárias à adesão ou à implantação do 

plano de benefícios previdenciário, vedado o aporte desses recursos a 

entidade de previdência complementar ou mediante a abertura, em caráter 

excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de contribuições, 

cujas regras de compensação deverão estar expressas no convênio de 

adesão. 

Art. 21 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

São Francisco do Piauí-PI , 03 de novembro de 2021 . 

Antônio Martins de Carvalho 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Numerado, registrado e publicado a presente Lei, no mural da Prefeitura Municipal de 
São Francisco do Piauí, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um. 
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LEI Nº 563/2021, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021. 

.. Dispõe sobre alterações na Lei Municipal nº 505, 

de 29/04/2016, que instituiu o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Francisco 

do Piauí-PI e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PIAUI, Estado 

do P iauí, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela 

Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, faço 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei Municipal nº 505. de 29/04/2016. passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art.5° ................................................................................................. . 

§6° Nos casos de ausências não Justificadas ou de eventuais 
impedimentos do Presidente do IPMSF. o Assessor Especial de 
Administração do IPMSF assumirá integralmente a 
responsabilidade pelas ações do Instituto de Previdência durante o 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

§7° Durante o período de que trata o §6°, quaisquer transações 
financeiras somente poderão ser realizadas após a expressa 
autorização do Conselho Fiscal do IPMSF. 

§8° Dentro do prazo previsto no §6°, se for verificada a 
impossibilidade de retorno do Presidente do IPMSF ao exercício de 
suas funções, deverá ser convocada nova eleição na forma da lei, 
após edital especialmente publicado para este fim." (NR) 

"Art. 114 - A O Presidente do IPMSF, por sua iniciativa ou 
solicitação dos Presidentes dos Conselhos Administrativo ou Fiscal , 
poderá emitir instruções e normas operacionais em atos 
normativos. 

Parágrafo Único. Os atos normativos somente serão emitidos após 
aprovação da maioria dos membros dos Conselhos Administrativo e 
Fiscal e versarão apenas sobre assuntos omissos em Lei , ou em 
complemento, com o objetivo de prestar esclarecimentos, 
respeitada a hierarquia das normas do sistema jurídico." 

"Art. 115 As despesas administrativas do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Francisco do Piauí serão 
custeadas por sua taxa de administração, que fica estabelecida no 
percentual de 3 ,6% (três inteiros e seis décimos por cento) 
aplicados sobre o somatório da remuneração de contribuição de 
todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no 
exercício financeiro anterior, podendo ser elevada em até 20% 
(vinte inteiros por cento), na forma do §5° do art. 15 da Portaria 
MPS nº 402/2008." 

1 - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas 
correntes e de capital necessárias á organização e ao 
funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a 
conservação de seu patrimônio ; 

li - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das 
despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a 
que se destinam a Taxa de Administração." (NR) 

Art. 2° Fica expressamente revogado o Decreto Municipal nº 26/2021 , de 
29/07/2021 , publicado no Diário Oficial dos Municípios em 03/08/2021 , bem 
como as demais disposições em contrário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

São Francisco do Piauí-PI, 03 de novembro de 2021. 

Antônio Martins de Carvalho 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Numerado. registrado e publicado a presente Lei, no mural da Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Piauí, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um. 
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